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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

 GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0065293-46.2014.815.2001
ORIGEM : 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE       : Eliane Naufal Zaia
ADVOGADO :  Samuel Vitalino Nunes
APELADO :  Severino Barbosa da Costa

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Embargos  à  execução  –  Petição  inicial
indeferida  –  Irresignação  –  Exordial
apresentada  via  fax  –  Ausência  de
apresentação da via original no prazo legal
–  Intempestividade  comprovada  –
Impossibilidade  de  recebimento  como
exceção  de  pré-executividade  –
Necessidade  de  dilação  probatória  –
Sentença mantida – Desprovimento.

– A oposição de embargos à execução além
do interstício de 15 (quinze) dias, impede o
seu  conhecimento,  ante  à  falta  do
pressuposto legal da tempestividade.

– Quando a parte executada perde o prazo
para  defesa,  e  se  a  matéria  invocada  for
referente à certeza, liquidez ou exigibilidade
do título executivo, os embargos podem ser
recebidos  como  exceção  de  pré-
executividade,  no  entanto,  esta  somente
pode  ser  apreciada  se  tais  questões  não
demandarem dilação probatória.
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V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de apelação cível acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, desprovimento do re-
curso, nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
ELIANE  NAUFAL ZAIA,  em face  de  SEVERINO BARBOSA DA COSTA,
irresignada com os termos da  sentença de  fls.  10/11,  proferida  pela M.M.
Juíza da  8ª Vara  Cível da  Comarca da  Capital que, nos autos da presente
ação de embargos à execução, indeferiu liminarmente a petição inicial, ante a
intempestividade do seu oferecimento, com fulcro nos arts. 738, caput e 739,
I, ambos do CPC.

Nas razões recursais  (fls.  18/22),  alega  a
embargante que mora no Estado de São Paulo e que enviou a petição original
pelos  correios,  todavia,  por  atraso  dos  correios,  não  teve  sorte  quanto  à
chegada da  peça original  dentro  do  prazo  legal.  Com isso,  requer  seja  a
resolução do mérito dos embargos à execução apreciada de ofício, alegando
que a ação de execução baseia-se em cheque o qual não assinara, pedindo
que se  determine  a  realização de  perícia  grafotécnica,  a  fim de  apurar  a
falsidade da assinatura contida na cártula. 

 
Sem  contrarrazões,  porquanto  não

triangularizada a relação processual  (fl. 27).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fls. 32/35, absteve-se de opinar quanto ao mérito recursal, vez que
não vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

É o que basta relatar. 

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade e a controvérsia do presente recurso serão  analisados nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
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processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob  a  égide  a  legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova lei, sob pena
de gerar insegurança jurídica. 

Como  a  presente  apelação  cível  foi
interposta em 18 de maio de 2015 (fl.  13), ou seja, quando vigente o Código
de Processo Civil  anterior,  resta  patente  que deve ser  aplicado o  Digesto
Processual Civil de 1973.

Em consonância com o entendimento aci-
ma declinado, é a orientação do Enunciado Administrativo nº 2, do Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações, passo a apreci-
ar o recurso interposto.

Compulsando a peça recursal, vê-se que a
parte embargante, ora apelante, reconhece a intempestividade da oposição
dos embargos à execução, pugnando pela reforma da sentença vergastada,
sob o argumento de que a questão trazida nos embargos trata-se de questão
que pode ser apreciada “ex officio”.

Assim,  cinge-se  a  controvérsia  acerca  da
possibilidade deste juízo “ad quem” apreciar o mérito dos embargos, por ale-
gada questão de ordem pública.

Ora, sabe-se que quando a parte executa-
da perde o prazo para defesa, e se a matéria invocada for referente à certeza,
liquidez ou exigibilidade do título executivo, os embargos podem ser recebidos
como exceção de pré-executividade.
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No entanto, só pode ser apreciada a exce-
ção de pré-executividade se tais questões não demandarem dilação probató-
ria.

Ou  seja,  a  chamada  exceção  de  pré-
executividade  se  presta  para  alegar  vícios  que  possam  comprometer  a
execução e que possam ser constatados pelo juiz “ex officio”, prescindindo de
forma própria, de prazo e de segurança do juízo, bastando, pois, uma simples
petição antes da penhora ou depois desta, até quando se perdeu o prazo para
os embargos do devedor ou impugnação ao cumprimento da sentença. No
entanto,  repita-se,  trata-se  de  medida  excepcional  e  que  não  comporta
interpretação ampliada, sob pena de colocar por terra a eficácia própria dos
títulos executivos.

Assim,  a matéria a ser ventilada em sede
de exceção de pré-executividade, é aquela que pode ser conhecida  “ex-offi-
cio“ pelo julgador, ou seja, que não necessite de dilação probatória.

Ocorre  que, no  presente  caso,  a
embargante,  ora recorrente, pede  que se determine a realização de perícia
grafotécnica, a fim de apurar a falsidade da assinatura contida no cheque que
fundamenta a ação de execução. 

Nesse  diapasão,  como  o instrumento
processual  da  exceção  de  pré-executividade  foi  criado  para  possibilitar  a
defesa do devedor acerca de questões que não demandam dilação probatória
e  que  possam  ser  reconhecidas  de  ofício  pelo  magistrado,  na  presente
hipótese, melhor sorte não assiste à apelante. 

Neste sentido, entende o Superior Tribunal
de Justiça, veja-se:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL  -  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE - CABIMENTO - REQUISITOS -
DISCUSSÃO DE QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA
E DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA
-  CONHECIMENTO  EM  QUALQUER  TEMPO  E
GRAU  DE  JURISDIÇÃO  -  ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL  -  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  CONHECIDOS  E  PROVIDOS.  1.
Hipótese.  Ação  de  execução  de  título  extrajudicial
ajuizada  pela  casa  bancária  julgada  extinta  pelo
Tribunal  de  origem que,  no  bojo  de  exceção  de  pré-
executividade,  entendeu nulo o título executivo porque
ausente  assinatura  de  2  (duas)  testemunhas.  Decisão
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reformada pela eg. Terceira Turma, sob entendimento da
ocorrência de preclusão porquanto  a exceção de pré-
executividade  foi  ajuizada  após  a  penhora  de  bem
imóvel.  2.  Mérito.  A  orientação  assente  da
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
caminha  no  sentido  de  que  a  exceção  de  pré-
executividade é cabível em qualquer tempo e grau de
jurisdição,  quando  a  matéria  nela  invocada  seja
suscetível  de  conhecimento  de  ofício  pelo  juiz  e  a
decisão possa ser tomada sem necessidade de
dilação  probatória  .   3.  Embargos  de  Divergência
conhecidos  e  providos.  (STJ  -  EREsp:  905416  PR
2008/0198035-4,  Relator:  Ministro  MARCO  BUZZI,
Data  de  Julgamento:  09/10/2013,  S2  -  SEGUNDA
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 20/11/2013) (grifei).

E:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA FUNGIBILIDADE.
INCIDENTE  DE  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  NÃO  CABIMENTO.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  FUNDAMENTO
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  ARGUMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DECISÃO QUE SE
MANTÉM  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INFUNDADO.
MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. CABIMENTO. 1. Em
face do princípio da fungibilidade recursal,  recebo os
presentes  embargos como agravo regimental  dado seu
caráter manifestamente infringente.
2.  A   pacífica  jurisprudência  do  STJ  consigna  o  
cabimento  do  incidente  de  exceção  de  pré-
executividade para arguição de vícios em ação de
execução,  cuja  análise  possa  ser  realizada  de
ofício pelo juiz e prescinda de dilação probatória.
Precedentes. 3. O Tribunal de origem dispôs, no acórdão
recorrido, que a discussões pretendidas - suspensão da
execução, não cabimento da multa do artigo 475-J do
CPC ou a concessão da assistência judiciária - por meio
de exceção, na espécie, reclamavam dilação probatória
para a solução das controvérsias, não se enquadrando,
portanto, nos requisitos exigidos para o acolhimento do
incidente  de  pré-executividade.  3.  Em  sua  petição
recursal, o recorrente discorreu tese não impugnativa de
tal  fundamentação,  o  que  configura  argumentação
deficiente a atrair o teor da Súmula 284/STF. 4. Agravo
regimental não provido, com aplicação de multa. (EDcl
no  AREsp  269.481/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2013,
DJe 12/04/2013).  (grifei).

Por fim:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO
DO  ARTIGO  535  DO  CPC  NÃO  CONFIGURADA.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ALEGAÇÃO
DE  OCORRÊNCIA  DE  COMPENSAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA
FIRMADA  PELA  ORIGEM.  NÃO  CABIMENTO  DA
EXCEÇÃO.  SÚMULA  7  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  1.
Constatado  que  a  Corte  de  origem  empregou
fundamentação adequada e  suficiente  para   dirimir  a
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art.
535 do CPC. 2. A jurisprudência desta Corte é firme no
sentido de que é cabível a exceção de pré-executividade
para discutir questões de ordem pública na execução
fiscal,  ou  seja,  os  pressupostos  processuais,  as
condições  da  ação,  os  vícios  objetivos  do  título
executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade,
desde  que  não  demandem  dilação  probatória. (REsp
1.110.925/SP,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  DJ  de
4/5/2009, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC). 3.
Na  espécie,  o  Tribunal  de  origem  expressou
entendimento  de  que  o  exame  da  ocorrência  de
compensação  não  seria  possível  pela  necessidade  de
dilação  probatória.  4.  A  revisão  do  entendimento
referido exige o reexame do acervo fático-probatório do
processado, o que é inviável na via do recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não
provido.  (AgRg  no  REsp  1264352/SC,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 07/03/2013, DJe 13/03/2013).  (grifei).

Assim,  verificado  que  a recorrente  visa
discutir matéria que requer instrução probatória e, sabendo que a exceção de
pré-executividade somente é cabível quando a decisão puder ser tomada sem
necessidade  de  dilação  probatória,  em  que  pesem  as  argumentações  da
apelante, a sentença recorrida não merece reforma. 

Ante o  exposto,  NEGO PROVIMENTO ao
presente apelo, mantendo inalterada a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
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Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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